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    Uma nação é moral –virtuosa- vigorosa – enquanto estiver comprometida na realização de grandes projetos e defender a sua obra contra a violência exterior durante o processo de dar aos fins uma existência objetiva. A contradição entre o seu ser potencial e subjetivo – seu alvo e sua vida íntimos – e o seu ser atual é afastada: atingiu a realidade plena, como ela mesma se lhe apresenta. Mas tendo-o atingido, a atividade despendida pelo espírito do povo já não é necessária; tem o que desejava. A Nação pode ainda realizar muito na guerra e na paz, interna e externamente; mas a própria alma substancial vivente pode dizer-se que cessou a sua atividade. (HEGEL, G.W.F, 1900, p. 74).


  




  

    PREFÁCIO




    “Os livros não mudam o mundo, quem muda o mundo são as pessoas. Os livros só mudam as pessoas” (Mário Quintana). Baseada nessa premissa, posso afirmar que este livro de autoria do nobre professor João Coelho Sobrinho é um insumo valioso para a mudança de pessoas que o lerem e, consequentemente, para a mudança do mundo.




    Afirmo isso porque a obra garante ao leitor a compreensão de um assunto que não deixa de ser atual, polêmico e complexo, por focar as questões da Economia Internacional, amplas questões macroeconômicas como a formação de blocos econômicos, envolvendo o Brasil e o resto do mundo. Tudo isso a partir de bem fundamentadas análises, com linguagem simples e direta sem deixar de ser técnica, o que, aliás, é bem característico dele, esse saber traduzir e tornar palatável a todos o emaranhado pertinente ao seu mundo de atuação, a Contabilidade.




    Esta análise e discussão da ALCA tem sólida fundamentação teórica a começar pelas origens, razões e processo de criação do bloco e também pelos impactos sobre o MERCOSUL, tendo subjacente a essas questões os processos de Globalização e Mundialização da Economia. De forma instigante, o autor retrata o início da criação da ALCA, no início do século XIX, capitaneada pelos EUA, visando à criação de uma união aduaneira para todas as Américas, na qual seriam agrupados 34 países, à exceção de Cuba.




    Mas como bem explana o autor, muitas razões contribuíram para a não efetivação da ALCA. No geral, destaque-se a disparidade das economias, notadamente: escalas de produção, desenvolvimento tecnológico, nível salarial, além dos pesados subsídios que as economias mais ricas aplicam sobre seus produtos como forma de proteção, o que inviabilizaria as tarifas. E como bem avalia o autor, “as consequências para o país seriam danosas”, pois aqui a opinião pública desconhecia o assunto, e o Congresso, mostrava-se omisso, ausente, diferentemente dos EUA.




    Portanto, sinto-me honrada em prefaciar esta obra, cujos fundamentos contribuem para o desvelamento de questões que permeiam interesses econômicos entre países, principalmente quanto à formação de blocos econômicos, quando ainda convivemos em mundo marcado por economias díspares e em constantes lutas estratégicas por hegemonia.




    Prof.ª Mestra Rita Maria Torquato Fernandes Bulhão




    Economista/Doutoranda em Ciência Econômica


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A literatura econômica, social e política do final de século do século XX anuncia o término da história, o ocaso das ideologias, o fim do emprego, o adeus ao movimento sindical, o crepúsculo do nacionalismo e o declínio dos Estados. Acreditamos que tais previsões são exageradas. No entanto, reconhecer o excesso semântico não implica ignorá-las, nem tampouco deixar de examinar em que medida elas estão associadas ao fenômeno da globalização.




    O final da década de oitenta provoca discussões, ao apontar a vitória mundial do liberalismo como “o ponto final da evolução ideológica da humanidade”, legitimando a “forma final de governo humano”, determinando, portanto, o “fim da história” (FUKUYAMA, 1989).




    Anos depois, a ideia do término da História passa a ser entendida como o fim da História, compreendida como “um processo evolutivo único, coerente”, conduzido, de um lado, pela lógica da ciência moderna, ditando “uma evolução universal em direção ao capitalismo” prestes a ser alcançada e, do outro, pela ampla satisfação do desejo de reconhecimento das pessoas como seres humanos, que já estava sendo propiciada pela democracia liberal (FUKUYAMA, 1992).




    A derrocada da União Soviética, em 1991, acaba por confundir a esquerda e a direita, precipitando o desaparecimento das ideologias, anunciado pela experiência da Europa, pelo menos desde os anos 70 (BIRNBAUM, 1976). Emerge a soft-ideologia, ou seja, famílias políticas antagônicas buscam se entender, paixões e interesses se aquietam (HUYGHE; BARBÈS, 1987). As ideias se fixam em um ponto impreciso entre a social-democracia e o liberalismo. A política passa a se nutrir e a se justificar no pragmatismo (no que “funciona” e “interessa”) e se ilude e compraz na publicidade (no que “aparece”, ganha “visibilidade”), deixando de considerar tanto os macroprojetos de futuro quanto as grandes utopias.




    A esquerda, aos poucos, vai se recusando a identificar-se abertamente como tal, mesmo ao denunciar a modernização conservadora, ou ao propor fórmulas políticas alternativas, tanto as radicais quanto aquelas envolvendo alianças e compromissos (BENOIST, 1978, HUYGHE; BARBÈS, 1987, GIDDENS, 1994).




    Novas tecnologias - a microeletrônica, a robótica, a telemática - associadas a novos modelos de organização produtiva, centrados no toyotismo-ohnismo e inspirados principalmente no kaisen e no kan-ban como princípios de gestão1, vêm criando o paradoxo de economias sem empregos formalmente contratados, estáveis, em tempo integral, gerando salários previsíveis e direitos sociais legalmente assegurados.




    A forma de inserção produtiva, própria do fordismo-taylorismo, institucionalizada pelos estados nacionais contemporâneos, parece destinada à extinção (RIFKIN, 1995, GORZ, 1997), porque:




    • cada vez menos novos empregos formais e em tempo integral vêm sendo oferecidos.




    • A reengenharia das empresas está suprimindo empregos técnicos e gerenciais que o novo paradigma de gestão horizontalizada da produção torna supérfluos.




    • Empresas e governos vêm transferindo, inclusive para firmas individuais, muitas de suas funções.




    • Trabalhadores por conta própria (sem patrão, donos de seus tempos, embora com remunerações menores e sem garantias sociais2) vêm assumindo tarefas outrora desempenhadas por assalariados no gozo pleno de seus direitos trabalhistas.




    • O novo paradigma tecnológico abriga o teletrabalho, a teleconferência, os correios eletrônicos e outros inventos redutores de empregos ou multiplicadores de sua precariedade.




    Como consequência dessas transformações na natureza, local e duração do trabalho e dos altos níveis de desocupação originados, parece estar um curso uma mudança cultural que, a princípio, assusta. O trabalho tende a deixar de ser o tempo social dominante. O emprego formal perde sua centralidade na organização da economia, na administração do tempo, nas próprias existências individuais.




    O movimento sindical, com sua relevância e utilidades questionadas, vê-se compelido a submeter-se ao patronato – ou, no melhor dos casos, a assumir cooperação mais consentida do que negociada. O desemprego e a precariedade das novas formas de trabalho ameaçam a sobrevivência econômica de muitos, provocam instabilidade, insegurança, incerteza quanto ao futuro, geram desencantos, frustrações e as angústias da inutilidade.




    No Brasil, à mudança cultural de hoje, determinada pela reestruturação produtiva, sobretudo industrial, decorrente da inserção da economia no mercado globalizado, vêm somar-se duas outras transformações, ambas inconclusas. A primeira, resultante da abolição do trabalho escravo sem um projeto de inserção dos libertos na economia e na sociedade, à época preconizada, entre outros, por Joaquim Nabuco (CHACON, 1987). A segunda, embora não se possa negar que a formalização do emprego, mediante contrato de trabalho, tenha avançado muito, no meio urbano, desde a década de 1930, também não se pode deixar de reconhecer que, atualmente, por força do desemprego estrutural que, desde o início da década de 90, vem sendo provocado pela modernização, e do desemprego conjuntural associado a baixos níveis de crescimento, perde espaço. Em 1996, a taxa de desemprego alcançou 7%, apresentando tendência à elevação, e, entre os ocupados (68 milhões), os com relações formais de trabalho representavam, apenas, cerca de 1/3 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1996).




    Essas e outras transformações, em curso ou anunciadas, colocam os estados nacionais diante de desafios descomunais que corroem sua própria institucionalidade e determinam seu irreversível declínio (KENNEDY, 1993). De uma parte, a inserção no processo de globalização, apresentada como a única oportunidade de progresso e idealizada como o caminho certo da salvação, vem determinando o fim dos mercados internos protegidos e do modelo de desenvolvimento centrado no nacionalismo econômico. De outra, não resta aos Estados nacionais alternativa à forma final de governo humano, compatível à globalização: a democracia liberal que custa substancial redução de seu papel na economia e na sociedade.




    Esses dois movimentos contribuem para o progressivo enfraquecimento do Estado como instituição, ao lhe retirarem competências, encargos e recursos há longo tempo sob seu controle, dificultando a gestão de economias nacionais, crescentemente emancipadas de sua tutela, à medida que os espaços políticos estatais, limitados por suas fronteiras, não mais coincidem com o espaço econômico globalizado, destruindo-lhe a soberania, seja na dimensão interna, invadida por um outro império, o do capital desterritorializado, seja na projeção externa, com a transferência pactuada de poderes decisórios e de lealdades para instâncias de concentração política e econômica supranacionais (blocos macrorregionais, organismos multilaterais).




    Vale ressaltar que o desenvolvimento das trocas e a interconexão entre os povos têm existido desde eras remotas. O surgimento de grandes impérios, dentre outros, o macedônio, mongol e romano são exemplos históricos de tendências globalizantes. A descoberta do Novo Mundo por portugueses e espanhóis reorienta a história e facilita a consolidação do emergente capitalismo mercantil.




    No entanto, o Brasil, mantido isolado do processo, por imposição da Coroa portuguesa, apenas, no início do século XIX, consegue a abertura dos portos e a consequente inserção no mercado internacional, ainda que submetido à forte dependência inglesa. Somente após a Independência, o País vai conquistando a abertura de mercados e sua soberania. Frente ao processo de globalização, cabe uma inequívoca tomada de posição quanto à participação, ou não, na inserção internacional e, em decorrência, qual a estratégia a adotar. À luz dos fundamentos da nacionalidade – Homem, Terra e Instituições – é desaconselhada a opção pelo isolamento.




    O homem brasileiro, por sua diversidade de raças e origens e pela ímpar capacidade de miscigenação, está dando forma a uma nova raça, cujas qualidades e peculiaridades somente o futuro poderá avaliar; a Terra, pelas dimensões continentais, fronteiras marítimas e terrestres abertas, potencial extremamente promissor, exige a soma de todos os esforços para uma exploração mais adequada; as Instituições, passíveis de modernização e aperfeiçoamento no âmbito interno, e buscando espaço crescente no campo externo, não merecem ser asfixiadas. O amadurecimento aconselha a busca do convívio estreito entre as Nações.




    Deste contexto de globalização, surge o problema deste estudo: “considerando a Área de Livre Comércio das Américas -ALCA- como uma iniciativa política de um Estado atuando em defesa de seus interesses nacionais – e não, como a globalização, um produto despersonalizado do mercado, que perspectivas e entraves ela pode trazer para o Brasil?”




    O objetivo geral do estudo é, a partir de um acompanhamento dentro do contexto histórico brasileiro acerca das negociações do bloco econômico ALCA, buscar subsídios que apontem para as perspectivas e os entraves da inserção brasileira nesse mercado. Como objetivos específicos procura: fazer uma retrospectiva do processo de globalização em geral seus pressupostos, sua realidade, seus desdobramentos; apontar o processo de mundialização brasileiro, enfocando a importância do Mercosul; analisar e discutir o advento da ALCA, propor uma visão prospectiva desse mercado para a América Latina e o Brasil em especial.




    O estudo se justifica, em primeiro lugar, na necessidade de conceituar e compreender o que seja globalização, processo que não se expressa de forma organizada e estruturada. Isto porque o mercado é um ordenador invisível, com regras impostas pelas forças dos fatos, quase como se fossem leis da natureza (GORZ, 1997, DUNNING, 1993).




    Em segundo lugar, na busca de identificar os grandes grupos econômicos transnacionais que, com a liberalização crescente dos mercados de bens, serviços e capitais, vêm se configurando como estratégias empresariais planetárias. Sustentam-se no domínio de tecnologias de ponta; nos modelos informatizados de gestão, inclusive à distância; no acesso fácil aos mercados financeiro e de capitais; no apelo de marcas e nomes de prestígio, apoiadas por mídia igualmente globalizada. De qualquer lugar, as transnacionais coordenam redes mundiais de fornecedores, plantas de montagem e cadeias de vendas, dispersas por vários países segundo critérios de localização e regionalização que, livremente, estabelecem.




    Em terceiro lugar, na necessidade de reconhecer a importância do capital financeiro, que se desloca pelo mundo, movido pela telemática, em busca incessante de maiores interesses, rejeitando regras, ignorando fronteiras, defendendo a sua liberdade de circulação, escapulindo ante qualquer sinal de seu cerceamento e migrando rapidamente para os lugares mais longínquos se vislumbra neles melhores oportunidades de lucro.




    Em quarto lugar, pela identificação do ideário liberal na presente etapa da globalização, onde o liberalismo foi convertido em poderosa ideologia, ainda difusa, mas de grande força impositiva: com sistema de signos, códigos comunicativos e retórica próprios (ECO, 1997), cuja maior implicação política é a emergência de uma nova relação de forças que favorece o capital globalizado em detrimento do poder dos estados nacionais.




    Em quinto lugar, pela importância da crise que os Estados nacionais passam a vivenciar no cenário globalizado, resultante de uma hiperexpansão, configurada na Europa mais na forma do Estado social, embora sendo ainda Estado empresário; no Brasil e, em geral, na América Latina, mais no molde do Estado empresário procurando tornar-se também Estado social (HABERMAS, 1987).




    Na Europa, percebemos a crise mais como de governabilidade, pois, ao deterem praticamente a metade dos PIBs de seus países, os Estados do Ocidente Europeu, tornam-se, aos poucos, incapacitados para filtrar, arbitrar, financiar e atender às demandas crescentes (POMBENI, 1997, GORZ, 1997).




    O Brasil vivencia crise de natureza existencial, refletindo sua inadequação aos signos, códigos e retórica da ideologia mundialmente dominante, desencadeando a busca de uma mais atualizada e consentânea modelagem institucional (ALBUQUERQUE, 1995).




    Finalmente, na busca de compreender o conflito entre a soberania dos Estados nacionais e os mandamentos da globalização, quer por um olhar, mesmo ligeiro, sobre o passado, quer à luz de alguns fatos contemporâneos, este estudo se insere e se justifica.




    O estudo é relevante na medida em que se volta para a experiência histórica, na busca de subsídios que ratifiquem a ideia de que países de menor poder e estatura estratégica, como o Brasil, quase sempre se conformam, no comércio, no câmbio e nas finanças, à ordem internacional, seja até 1914, durante a centenária Pax Britannica; seja entre 1944 e 1976, durante a mais breve Pax Americana, lastreada no Sistema de Bretton Woods, de que resultou a criação do FMI.




    Entre as duas hegemonias (1914-1944), os Estados nacionais impõem-se soberanos sobre as normas internacionais: em um primeiro momento, devido a exigências da economia de guerra; depois na onda de nacionalismo econômico, estatização e autoritarismo que varreu o mundo. Os resultados a que se chegam – inflação, depressão, fragmentação do sistema monetário internacional, anarquia econômica e uma segunda guerra mundial – são desanimadores (GOLPIN, 1987).




    Nos anos 70, suspensa a convertibilidade do dólar, adotadas as taxas flexíveis de câmbio, geridas por cada governo, novamente a autonomia dos Estados-nações parece triunfar sobre ordenamento internacional que, àquela altura, somente podia resultar de pactuada e pluralista cooperação entre os mais importantes deles. Cada um, porém, segue o seu próprio caminho: promovendo o crescimento e o bem-estar, expandindo exportações e contendo importações, inclusive mediante desvalorizações competitivas e forte protecionismo. Poucos esperavam que, em mercado mundial desregulamentado, mas crescentemente interdependente, emergisse uma nova força, o capital transnacionalizado, capaz de ditar suas próprias regras (GILPIN, 1987).




    




    

      

        1 kan-ban (produção just in time), princípio segundo o qual a quantidade de matérias-primas e componentes disponível na fábrica deve limitar-se à necessária aos produtos finais em processo ou com entrega prevista a curto prazo (implicando na minimização de estoques, ou “estoques-zero”).


      




      

        2 Com exceção da “elite do saber” (elite of knowledge workers, a que se refere RIFKIN (1995), formada por consultores, advogados e economistas de empresas, analistas de sistemas e outros profissionais liberais de alto nível, que auferem elevados honorários, mas representam, mesmo na Europa, menos de 1% da população ocupada (GORZ,1997, p.87).


      


    


  




  

    2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    A presente dissertação fundamenta-se no acompanhamento das negociações da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), na busca de analisar as perspectivas e os entraves da participação do Brasil nesse Bloco. Para tanto, busca subsídios na história dos blocos econômicos já existentes.




    Entendemos, para desenvolver o estudo, que os processos simultâneos da regionalização das estruturas produtivas e globalização de mercados tornam-se características marcantes da economia mundial nas décadas de 80 e 90, em virtude da interação de três fatores: as inovações tecnológicas nas indústrias de computadores e telecomunicações, os novos padrões de competição empresarial e a redefinição dos instrumentos de intervenção do Estado na economia. No plano das instituições que regulam o comércio internacional, esses processos estimulam a convergência das agendas governamentais em torno de dois objetivos aparentemente contraditórios: os projetos regionais de integração e o fortalecimento do multilateralismo.




    2.1 O CENÁRIO




    Existem, na atualidade, 76 áreas de livre comércio, mais de 50% delas criadas a partir de 1990. Esse fato reforça a disposição de se buscar consumidores além das fronteiras, pois, cada vez mais é difícil sobreviver apenas no mercado interno. (REVISTA COMÉRCIO EXTERIOR, n.15, 1997).




    A ideia de que os blocos econômicos foram criados com o fim de desenvolver o comércio de determinada região vem sendo cada vez mais discutida nas análises econômicas de todos os países que negociam com o exterior. Para alcançar esse objetivo, eliminam-se as barreiras alfandegárias, o que torna o custo dos produtos menor (MAIA, 1999).




    A eliminação de barreiras gera maior poder de compra dentro do bloco, elevando o nível de vida daquele País. Como o mercado passa a ser disputado, também, por empresas de outros países, membros do bloco, cresce a concorrência, o produto adquire mais qualidade e custa menos.




    Os blocos econômicos são criados sob a forma de Zonas de Livre Comércio – primeiro estágio – que podem evoluir sucessivamente para:




    - União Aduaneira (segundo estágio).




    - Mercado comum (terceiro estágio).




    - União Econômica (quarto estágio) e




    - Integração Econômica Total (quinto estágio).




    A América Latina vislumbra o “além-fronteiras” na década de 40, com a criação da Comissão Econômica para a América Latina - CEPAL, sem resultados práticos.




    A Europa faz surgir, na década de 50, a Comunidade Econômica Europeia (CCE), ocasião em que os países da América Latina já ensaiam seus primeiros passos no sentido de buscar uma integração regional.




    A Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), tratado assinado em 1960, prevê a criação de uma zona de livre comércio, mediante negociações periódicas e seletivas entre seus membros. A forma escolhida da negociação, a critério dos próprios membros e a não-redução de tarifas aduaneiras, apesar do desenvolvimento gradativo dos primeiros anos, faz com que o programa de abertura comercial perca dinamismo e, praticamente, fique paralisado na década de 70. Assim, apesar do incremento comercial entre os países signatários, constata-se grande distância entre os objetivos originais e os resultados obtidos.




    A Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), criada para substituir a ALALC, em 1980, adota instrumentos diferentes visando à integração entre seus membros. Ao invés da zona de livre comércio, perseguida pela ALALC, é estabelecida uma zona de preferências econômicas, criando condições favoráveis a iniciativas bilaterais, como passo prévio à instituição de relações plurilaterais na América Latina. A ALADI possibilita, assim, diversas modalidades de cooperação e de ações conjuntas entre os países da região, muitos deles com escassa vinculação anterior, por intermédio de acordos de alcance parcial. Contudo, o objetivo dos países signatários, em longo prazo, era a criação de um mercado comum latino-americano.




    Este tratado permanece inalterado e em vigor, unindo Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela no desejo comum de promover um processo convergente que conduza ao estabelecimento de um mercado comum regional, como consta de seu preâmbulo. Estimula a celebração de acordos bilaterais ou sub-regionais, desde que permitam a adesão de outros Estados integrantes da ALADI.




    A partir da segunda metade dos anos 80, os países começam a procurar novos mecanismos para o incremento de seus fluxos de comércio, visando, assim, garantir o crescimento de suas economias. Nessa linha, acordos comerciais regionais principiam em várias partes do mundo. No continente americano, experiências bem-sucedidas como a União Europeia (UE), o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e o North América Free Trade Agreement (NAFTA) levam os líderes de 34 países das Américas, desde 1994, a se voltarem para uma série de negociações com o fito do estabelecimento da ALCA.




    No início da década de 90, Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai assinaram o Tratado de Assunção para o estabelecimento do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL - cuja importância não pode deixar de ser enfatizada em capítulo próprio.




    A ALCA é denominada, em inglês, FTAA (Free Trade Área of Américas). Nasceu na reunião “Cúpula das Américas” (Summit of Américas), realizada em dezembro de 1994, em Miami, quando foi aventada a possibilidade de se fazer uma zona de livre comércio que iria do Alasca à Patagônia (MAIA, 1999).




    Num primeiro momento, os participantes a denominaram de AFTA sem o N de (Norte - América). Como o embaixador brasileiro, em Washington, Flecha de Lima, ponderou que afta, em português, é uma doença, o nome foi mudado para Free Trade Área of Américas, como afirma o Estado de São Paulo: “Em Washington, os negociadores do Departamento do Comércio ficaram em pânico. Mas tiveram tempo para corrigir o descuido e propuseram FTAA (18/12/ 1994)”.




    A ALCA representa uma iniciativa dos Estados Unidos da América do Norte (EUA), de conteúdo estratégico que extrapola os aspectos puramente comerciais. O sentido da ALCA e sua importância para os EUA somente podem ser compreendidos em profundidade no contexto da reorientação da hegemonia mundial norte-americana no pós-Guerra fria. A iniciativa contém um âmbito de abrangência planetário, nos marcos do “re”ordenamento do poderio americano, em relação a outros polos, como a União Europeia e a Ásia Oriental (Japão e China), vinculando-se, ainda, à necessidade de transformar, relançar e reforçar o aparato industrial dos EUA, “[...]superando déficits comerciais e financeiros ocorridos nas últimas décadas, configurando-se, nesse contexto, como parte constitutiva de um conjunto de ações de largo alcance” (VIZENTIM, 1999, p.1).




    Em dezembro de 1994, na reunião da Cúpula de Miami, o presidente Bill Clinton retoma a proposta do ex-presidente Bush de criação de uma zona hemisférica de livre comércio, que receberia a denominação de ALCA. Na reunião, o Brasil defende a futura convergência e cooperação entre os diversos projetos de integração existentes, repelindo a possibilidade de acordos bilaterais com os EUA. O Itamaraty trata de assegurar que, mesmo este acercamento, não implique a exclusão de contatos e acordos com outras áreas, como a União Europeia (UE). Nesse sentido, o avanço da estratégia norte-americana faz com que o MERCOSUL inicie negociações com a UE que culminam com a assinatura do primeiro acordo entre blocos econômicos - o Acordo Marco Inter-regional de Cooperação UE -MERCOSUL, de dezembro de 1995 (VIZENTINI, s/d).




    Os resultados econômicos para o MERCOSUL e a colaboração com outros núcleos de integração, em quadro de crescente competição econômico – tecnológica do Norte, provocam crescentes divergências com os EUA. O MERCOSUL tem como objetivo implícito a manutenção de uma base industrial dentro de seu próprio território. Essa base é possibilitada pela criação da Tarifa Externa Comum (TEC) e gera condições para que as empresas transacionais permaneçam aqui.
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